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E inconstitucional o alargamento da base de céalculo da Cofins prevista no art.
3°,§ 1°, da Lein® 9.718/98.

CREDITO PRESUMIDO DE IPl. NATUREZA JURIDICA. NAO
INCLUSAO NA BASE DE CALCULO DO PIS.

O ressarcimento de crédito presumido do IPI de que trata a Lei n® 9.363/96 e
a cessao de créditos de ICMS-Exportagdo a terceiros nao se incluem na base
de calculo do PIS ndo cumulativo.

Recurso Especial da Procuradoria negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do recurso especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Julio César Alves Ramos e Rodrigo da Costa Pdssas (Presidente em exercicio),
que lhe deram provimento parcial.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)
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 Período de apuração: 01/01/2000 a 31/01/2004
 ALARGAMENTO. BASE DE CÁLCULO. LEI Nº 9.718.
 É inconstitucional o alargamento da base de cálculo da Cofins prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. NATUREZA JURÍDICA. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS.
 O ressarcimento de crédito presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363/96 e a cessão de créditos de ICMS-Exportação a terceiros não se incluem na base de cálculo do PIS não cumulativo.
 Recurso Especial da Procuradoria negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Júlio César Alves Ramos e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício), que lhe deram provimento parcial. 
 
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Luiz Augusto do Couto Chagas, Júlio César Alves Ramos, Valcir Gassen, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa Camargos Autran.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto tempestivamente pela Fazenda Nacional acima identificada contra o Acórdão nº 3201-00.563, de 27/10/2010, proferido pela 1ª Turma da 2ª Câmara da 3ª Seção deste CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/01/2004
BASE DE CÁLCULO. CRÉDITOS DE ICMS. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS DE IPI.
A cessão de créditos de ICMS e os créditos presumidos de IPI ressarcidos são parcelas relacionadas à redução de custo, logo, não são considerados parcelas de receita, portanto, não devem ser incluídas na base de cálculo de PIS/PASEP.
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

No Recurso Especial, por meio do qual pleiteou, ao final, a reforma do decisum, a Recorrente aponta interpretações divergentes quanto à cessão de créditos de ICMS � exportação a terceiros e o ressarcimento de crédito presumido de IPI. A respaldar o recurso, cita, respectivamente, os Acórdãos nº 3301-00.230 e 2803-00.142 (referente à cessão de créditos de ICMS - exportação) e 2803-00.087 (ressarcimento do crédito presumido de IPI), no quais se se adotou tese contrário à adotada no acórdão recorrido: a de que as receitas assim originadas deveriam compor a base de cálculo da contribuição.
As contrarrazões apresentadas pela contribuinte encontram-se às fls. 489/490. O exame de admissibilidade do Recurso Especial, às fls. 483/485.
Por meio da Resolução nº 9303-000.013, de 07/05/2013, esta mesma Turma determinou o sobrestamento do feito até definitiva do Supremo Tribunal Federal em matéria sob repercussão geral (REs 634.981/RS e 606.107/RG), óbice que, como se sabe, já se encontra superado.
É o Relatório.
 Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso deve ser conhecido.
Conforme restou demonstrado na análise de sua admissibilidade, as divergências de interpretação entre o que decidido no acórdão recorrido e nos paradigmas são manifestas quanto a ambos os temas abordados no recurso especial, o que se comprova, tal como ressaltado no despacho, com a só leitura de suas ementas.
Inicialmente, esclarecemos que a contribuinte é tributada nos regimes cumulativo (janeiro de 2000 a novembro de 2002) e não cumulativo (dezembro de 2002 em diante). E, em ambos os regimes, deixou de incluir, na base de cálculo do PIS, valores auferidos com a cessão de créditos de ICMS - exportação a terceiros e com o ressarcimento de crédito presumido de IPI. 
No que respeita à cessão de créditos de ICMS - Exportação a terceiros, sabe-se que a matéria está superada, uma vez que o Supremo Tribunal Federal � inclusive, neste caso, em decisão proferida sob a sistemática da repercussão geral �, considerou a receita assim auferida imune ao PIS/Cofins (obviamente, independentemente do regime de apuração):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.
I � Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade.
II � A interpretação dos conceitos utilizados pela Carta da República para outorgar competências impositivas (entre os quais se insere o conceito de �receita� constante do seu art. 195, I, �b�) não está sujeita, por óbvio, à prévia edição de lei. Tampouco está condicionada à lei a exegese dos dispositivos que estabelecem imunidades tributárias, como aqueles que fundamentaram o acórdão de origem (arts. 149, § 2º, I, e 155, § 2º, X, �a�, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretação da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta independência da atuação do legislador tributário.
III � A apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias tem suporte na técnica da não cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2º, I, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidência em cascata onere demasiadamente a atividade econômica e gere distorções concorrenciais.
IV � O art. 155, § 2º, X, �a�, da CF � cuja finalidade é o incentivo às exportações, desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e não tributos, imuniza as operações de exportação e assegura �a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores�. Não incidem, pois, a COFINS e a contribuição ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal violação do preceito constitucional.
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil. Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
VI � O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião da saída imune para o exterior não gera receita tributável. Cuida-se de mera recuperação do ônus econômico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2º, X, �a�, da Constituição Federal.
VII � Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente poderá transferir a terceiros o saldo credor acumulado após a saída da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1º, da LC 87/1996). Porquanto só se viabiliza a cessão do crédito em função da exportação, além de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do ônus econômico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportação para efeito da imunidade do art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal.
VIII � Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS.
IX � Ausência de afronta aos arts. 155, § 2º, X, 149, § 2º, I, 150, § 6º, e 195, caput e inciso I, �b�, da Constituição Federal.
Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543B, § 3º, do CPC.
(Rel. Min. Rosa Weber, RE 606107 / RS, Publicação: 25/11/2013, DJE nº. 231, Trânsito em julgado: 05/12/2013)

Já com relação ao ressarcimento de crédito presumido de IPI, como já é do conhecimento deste Colegiado, o alargamento da base de cálculo do PIS/Cofins estimado nesta sistemática foi considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, quando da apreciação do Recurso Extraordinário - RE nº 585235/MG (DJe 27-11-2008), julgado sob a sistemática de repercussão geral, sendo, portanto, de aplicação obrigatória por este Colegiado, nos termos do art. 62, § 2º, do atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Confira-se a ementa do julgado:
EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS 
Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS, prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer a repercussão geral da questão constitucional, reafirmar a jurisprudência do Tribunal acerca da inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessária a inclusão do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por maioria,aprovou proposta do Relator para edição de súmula vinculante sobre o tema, e cujo teor será deliberado nas próximas sessões, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta à Comissão deJurisprudência. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 10.09.2008.

Considerando-se, pois, a inconstitucionalidade do §1° do art. 3o, Lei n° 9.718, de 1998, ou seja, entendendo-se que o termo "faturamento", nesse contexto, deve ser considerado apenas como decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, os valores obtidos com o ressarcimento de crédito presumido de IPI e com a cessão de crédito de ICMS não integram a base de cálculo do PIS cumulativo.
E, em que pese haver decisões administrativas em contrário, tampouco devem integrar a base de cálculo do PIS no regime não cumulativo.
Como se sabe, o crédito presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363, de 1996, tem como objetivo retirar os custos vinculados ao PIS/Cofins sobre o insumos utilizados no produto exportado.
Nesse contexto, para a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça - STJ, a quem cabe, como se sabe, a tarefa de uniformizar a interpretação de lei federal (no caso, como se verá, não se trata de meros precedentes jurisprudenciais), o crédito assim ressarcido não poderia ser incluído na base de cálculo do PIS/Cofins, ou porque tem natureza de recuperação de custos, ou porque configuraria receita decorrente de exportação, imune ao pagamento dessas contribuições, entendimento ao qual passo a aderir. Confiram-se as seguintes ementas de algumas de suas decisões a respeito do tema:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP, COFINS, CSSL E IRPJ. INCLUSÃO DE VALORES RELATIVOS A CRÉDITO FICTO (PRESUMIDO) DE IPI. ILEGITIMIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O incentivo fiscal do crédito ficto de IPI, por sua própria natureza, promove ganhos às empresas que operam no setor beneficiado, na exata medida em que - e, precisamente, porque - reduz o volume da obrigação tributária. A menor arrecadação de tributos, portanto, não é um efeito colateral indesejável da medida, e, sim, o seu legítimo propósito.
2. A inclusão de valores relativos a créditos fictos de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL teria o condão de esvaziar, ou quase, a utilidade do instituto, assim anulando, ou quase, o objetivo da política fiscal desoneradora, que é aliviar a carga tributária, isso porque o crédito ficto de IPI se destina a ressarcir custos suportados indiretamente pela empresa exportadora, na compra de matérias-primas e insumos no mercado interno, submetidos que foram à tributação que não incide no caso de vendas destinadas ao Exterior, inviabilizando o procedimento compensatório.
3. A se considerar como renda a parcela que apenas neutraliza a tributação relativa à operação interna, a fim de que ela não comprometa operações internacionais, as empresas brasileiras tentariam exportar tributos, em vez de produtos, em prejuízo da sua rentabilidade, da sua participação no mercado global ou, mais provavelmente, de ambos, cuidando-se de interpretação que, por subverter a própria norma-objeto, deve ser afastada em prol da sistematicidade do ordenamento jurídico.
4. Assim, para a pessoa jurídica produtora e exportadora de mercadorias nacionais, os créditos fictos de IPI efetivamente não devem ser incluídos da base de cálculo do PIS/PASEP, da COFINS, da CSLL ou do IRPJ. Precedentes: REsp. 1.210.941/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Rel. p/ Acórdão Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 14.11.2014; AgRg no REsp. 1.227.519/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 7.4.2015.
5. Agravo Regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no REsp 1210679 / RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA.
1. O crédito presumido de IPI, previsto na Lei n. 9.363/96, não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS e à Cofins. Integra, todavia, a base de cálculo do IRPJ e da CSSL, ante a ausência de autorização expressa de dedução ou subtração. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1210679 / RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016)


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "É pacífico o entendimento do STJ sobre a não incidência de COFINS/PIS tanto sobre o crédito presumido do IPI quanto sobre os insumos empregados na industrialização de produtos exportados" (REsp 1.130.033/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1316375 / PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, Primeira Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 12/06/2015)


TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI (LEI N. 9.363/96). IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou seu entendimento no sentido de que as exações relativas ao PIS e à Cofins não incidem sobre os valores correspondentes ao crédito presumido do IPI, instituído pela Lei n. 9.363/96.
2. Precedentes: REsp 1130033/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16.12.2009; AgRg no REsp 1059829/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.11.2008; REsp 807.130/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 21.10.2008; e REsp 1025833/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 17.11.2008.
3. Ademais, "ainda que se considerasse receita, incabível a inclusão do crédito presumido do IPI na base de cálculo do PIS e da COFINS porque as receitas decorrentes de exportações são isentas dessas contribuições" (REsp 807.130/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 21.10.2008).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1075961/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 25/10/2010)


TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI DECORRENTE DE EXPORTAÇÕES. NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. REGRAS DO CÓDIGO CIVIL SOBRE IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão da contribuinte � de que a amortização da dívida da Fazenda Pública seja realizada primeiro sobre os juros e, somente depois, sobre o principal do crédito, mediante compensação � não está amparada pelo art. 354 do CC e não existe previsão de que esse dispositivo possa, no caso, ser aplicado subsidiariamente.
2. É pacífico o entendimento do STJ sobre a não incidência de COFINS/PIS tanto sobre o crédito presumido do IPI quanto sobre os insumos empregados na industrialização de produtos exportados. Precedentes.
3. Recursos especiais não providos.
(REsp 1130033/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 16/12/2009)


TRIBUTÁRIO � CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI � LEIS 9.363/96 E 10.276/2001 � NATUREZA JURÍDICA � NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS.
1. O STJ e o STF já definiram que: a) a base de cálculo do PIS e da COFINS é o faturamento, que equivale à receita bruta, resultado da venda de bens e serviços pela empresa; b) a Lei 9.718/98, ao ampliar a base de cálculo do PIS e da COFINS e criar novo conceito para o termo "faturamento", para fins de incidência da COFINS, com o objetivo de abranger todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica, invadiu a esfera da definição do direito privado;
c) a noção de faturamento inscrita no art. 195, I, da CF/1988 (na redação anterior à EC 20/98) não autoriza a incidência tributária sobre a totalidade das receitas auferidas pelos contribuintes, não sendo possível a convalidação posterior de tal imposição, ainda que por força da promulgação da EC 20/98;
d) é inconstitucional o § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 (base de cálculo do PIS e da COFINS), o que impede a incidência do tributo sobre as receitas até então não compreendidas no conceito de faturamento da LC nº 70/91;
e) desnecessária, no caso específico, lei complementar para a majoração da alíquota da COFINS, cuja instituição se dera com base no art. 195, I, da Carta Magna.
2. O legislador, com o crédito presumido do IPI, buscou incentivar as exportações, ressarcindo as contribuições de PIS e de COFINS embutidas no preço das matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem adquiridos pelo fabricante para a industrialização de produtos exportados. O produtor-exportador apropria-se de créditos do IPI que serão descontados, na conta gráfica da empresa, dos valores devidos a título de IPI.
3. O crédito presumido do IPI tem natureza jurídica de benefício fiscal, não se constituindo receita, seja do ponto de vista econômico-financeiro, seja do ponto de vista contábil, devendo ser contabilizado como "Recuperação de Custos". Portanto, não pode integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS.
3. Ainda que se considerasse receita, incabível a inclusão do crédito presumido do IPI na base de cálculo do PIS e da COFINS porque as receitas decorrentes de exportações são isentas dessas contribuições.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 807130/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 21/10/2008)

Ora, como facilmente se pode perceber, as razões de decidir que embasaram os acórdãos proferidos pelo STJ são perfeitamente aplicáveis para também autorizar a exclusão, da base de cálculo do PIS/Cofins, do crédito presumido do IPI de que trata a Lei nº 9.363/1996, independentemente do regime de apuração das contribuições. 
Isso porque, não fosse pelo entendimento de que constitui mera recuperação de custos, a tese de que o referido crédito presumido de IPI configura receita decorrente de exportação � imune, portanto, ao pagamento do PIS/Cofins �, foi o fundamento utilizado pelo STF ao decidir matérias que, a nosso sentir, se afiguram assemelhadas e, por isso mesmo, devem nortear futuras decisões sobre a matéria em análise (afinal, conforme conhecido brocardo jurídico, onde a mesma razão, deve-se aplicar o mesmo direito). Refiro-me, especificamente, à cessão de crédito de ICMS - Exportação, conforme decisão já aqui referida, e à variação cambial positiva em operações de exportação, consoante aresto proferido na sistemática da repercussão geral, cuja ementa se passa a transcrever:

EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE.HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. VARIAÇÃO CAMBIAL POSITIVA. OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO. I - Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade. II - O contrato de câmbio constitui negócio inerente àexportação, diretamente associado aos negócios realizados em moeda estrangeira. Consubstancia etapa inafastável do processo de exportação de bens e serviços, pois todas as transações com residentes no exterior pressupõem a efetivação de uma operaçãocambial, consistente na troca de moedas. III � O legislador constituinte - ao contemplar na redação do art. 149, § 2º, I, da Lei Maior as �receitas decorrentes de exportação� - conferiu maior amplitude à desoneração constitucional, suprimindo do alcance da competência impositiva federal todas as receitas que resultem da exportação, que nela encontrem a sua causa, representando consequências financeiras do negócio jurídico de compra e venda internacional. A intenção plasmada na Carta Política é a de desonerar asexportações por completo, a fim de que as empresas brasileiras não sejam coagidas a exportarem os tributos que, de outra forma, onerariam as operações de exportação, quer de modo direto, quer indireto. IV - Consideram-se receitas decorrentes de exportação as receitas das variações cambiais ativas, a atrair a aplicação da regra de imunidade e afastar a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS. V - Assenta esta Suprema Corte, ao exame do leading case, a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da variação cambial positiva obtida nas operações de exportação de produtos. VI - Ausência de afronta aos arts. 149, § 2º, I, e 150, § 6º, da Constituição Federal. Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3º, do CPC.
(RE 627815 / PR , rel. Min. Rosa Weber, DJe-192 30-09-2013).
 
Por fim, cabe assinalar, embora por maioria de votos, esta mesma Turma já chegou ao mesmo entendimento. Nos embargos que integraram o acórdão anteriormente prolatado, assim se decidiu (na tese aqui adotada, o relator dos embargos foi vencido no acórdão embargado): 

Crédito Presumido de IPI. Natureza Jurídica. Não Inclusão na Base de Cálculo do PIS e da Cofins.
O crédito presumido do IPI tem natureza jurídica de benefício fiscal, não se constituindo em receita, seja do ponto de vista econômico-financeiro, seja do ponto de vista contábil, devendo ser contabilizado como "Recuperação de Custos". Portanto, não pode integrar a base de cálculo do PIS e da Cofins.
Recurso Especial da Contribuinte Parcialmente Provido.
Embargos Providos.
(CSRF/3ª Turma, rel. Henrique Pinheiro Torres, Acórdão nº 9303-003.405 � 3ª Turma, de 26 de janeiro de 2016)

Ante o exposto, conheço do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional e nego-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza 

 
 




Charles Mayer de Castro Souza — Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Possas, Charles Mayer de Castro Souza, Luiz Augusto do Couto Chagas, Julio César Alves
Ramos, Valcir Gassen, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa
Camargos Autran.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto tempestivamente pela
Fazenda Nacional acima identificada contra o Acdrddo n° 3201-00.563, de 27/10/2010,
proferido pela 1* Turma da 2* Camara da 3* Secdo deste CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA 0 PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 31/01/2004

BASE  DE CA’LCULQ CREDITOS DE  ICMS.
RESSARCIMENTO DE CREDITOS PRESUMIDOS DE IPI.

A cessdo de créditos de ICMS e os créditos presumidos de IPI
ressarcidos sdo parcelas relacionadas a redugdo de custo, logo,
ndo sdo considerados parcelas de receita, portanto, ndo devem
ser incluidas na base de cdlculo de PIS/PASEP.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO

No Recurso Especial, por meio do qual pleiteou, ao final, a reforma do
decisum, a Recorrente aponta interpretagdes divergentes quanto a cessao de créditos de ICMS —
exportacdo a terceiros e o ressarcimento de crédito presumido de IPI. A respaldar o recurso,
cita, respectivamente, os Acordaos n° 3301-00.230 e 2803-00.142 (referente a cessdo de créditos
de ICMS - exportagdo) e 2803-00.087 (ressarcimento do crédito presumido de IPI), no quais se
se adotou tese contrario a adotada no acordado recorrido: a de que as receitas assim originadas
deveriam compor a base de calculo da contribuigdo.

As contrarrazdes apresentadas pela contribuinte encontram-se as fls. 489/490.
O exame de admissibilidade do Recurso Especial, as fls. 483/485.

Por meio da Resolugao n°® 9303-000.013, de 07/05/2013, esta mesma Turma
determinou o sobrestamento do feito até definitiva do Supremo Tribunal Federal em matéria
sob repercussdo geral (REs 634.981/RS e 606.107/RG), 6bice que, como se sabe, ja se encontra
superado.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso
deve ser conhecido.

Conforme restou demonstrado na analise de sua admissibilidade, as
divergéncias de interpretacdo entre o que decidido no acorddo recorrido e nos paradigmas sdao
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manifestas quanto a ambos os temas abordados no recurso especial, o que se comprova, tal
como ressaltado no despacho, com a so leitura de suas ementas.

Inicialmente, esclarecemos que a contribuinte ¢ tributada nos regimes
cumulativo (janeiro de 2000 a novembro de 2002) e ndo cumulativo (dezembro de 2002 em
diante). E, em ambos os regimes, deixou de incluir, na base de calculo do PIS, valores
auferidos com a cessao de créditos de ICMS - exportagdo a terceiros € com o ressarcimento de
crédito presumido de IPL.

No que respeita a cessao de créditos de ICMS - Exportagado a terceiros, sabe-
se que a matéria estd superada, uma vez que o Supremo Tribunal Federal — inclusive, neste
caso, em decisdo proferida sob a sistematica da repercussao geral —, considerou a receita assim
auferida imune ao PIS/Cofins (obviamente, independentemente do regime de apuracio):

RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTARIO. IMUNIDADE. HERMENEUTICA.
CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO INCIDENCIA.
TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA.
CREDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.

I — Esta Suprema Corte, nas inumeras oportunidades em que
debatida a questio da hermenéutica constitucional aplicada ao
tema das imunidades, adotou a interpretagdo teleologica do
instituto, a emprestar-lhe abrangéncia maior, com escopo de
assegurar a norma supralegal mdxima efetividade.

Il — A interpretagdo dos conceitos utilizados pela Carta da
Republica para outorgar competéncias impositivas (entre os
quais se insere o conceito de “receita” constante do seu art. 195,
I, “b”) ndo esta sujeita, por obvio, a prévia edi¢do de lei.
Tampouco esta condicionada a lei a exegese dos dispositivos que
estabelecem imunidades tributarias, como aqueles que
fundamentaram o acorddo de origem (arts. 149, § 2° I, e 155, §
2° X, “a”, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretagdo
da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente
constitucionais, com absoluta independéncia da atuag¢do do
legislador tributario.

Il — A apropriagdo de créditos de ICMS na aquisi¢cdo de
mercadorias tem suporte na técnica da ndo cumulatividade,
imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2°, I, da Lei Maior, a fim
de evitar que a sua incidéncia em cascata onere demasiadamente
a atividade economica e gere distor¢oes concorrenciais.

1V — 0 art. 155, § 2° X “a”, da CF — cuja finalidade ¢ o
incentivo as exportagoes, desonerando as mercadorias nacionais
do seu onus economico, de modo a permitir que as empresas
brasileiras exportem produtos, e ndo tributos, imuniza as
operagoes de exportacdo e assegura “‘a manuten¢do e o
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operagoes
e prestagoes anteriores”. Ndo incidem, pois, a COFINS e a
contribuicdo ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a
terceiros, sob pena de frontal violagdo do preceito
constitucional.



V — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da
Constituicdo Federal, ndo se confunde com o conceito contabil.
Entendimento, alias, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1°) e Lei
10.833/03 (art. 1°), que determinam a incidéncia da contribui¢do
ao PIS/PASEP e da COFINS ndo cumulativas sobre o total das
receitas, ‘“independentemente de sua denomina¢do ou
classificagdo contabil”. Ainda que a contabilidade elaborada
para fins de informagdo ao mercado, gestdo e planejamento das
empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para
a determinacdo das bases de cdlculo de diversos tributos, de
modo algum subordina a tributacdo. A contabilidade constitui
ferramenta utilizada também para fins tributdrios, mas moldada
nesta seara pelos principios e regras proprios do Direito
Tributdrio. Sob o especifico prisma constitucional, receita bruta
pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no
patriméonio na condi¢do de elemento novo e positivo, sem
reservas ou condigaes.

VI — O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasido da

saida imune para o exterior ndo gera receita tributavel. Cuida-se

de mera recuperag¢do do onus economico advindo do ICMS,
[ »”

assegurada expressamente pelo art. 155, § 2° X, “a”’, da
Constituicdo Federal.

VII — Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode
creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente podera
transferir a terceiros o saldo credor acumulado apos a saida da
mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1° da LC
87/1996). Porquanto soé se viabiliza a cessdo do crédito em
funcgdo da exportagdo, além de vocacionada a desonerar as
empresas exportadoras do onus economico do ICMS, as verbas
respectivas qualificam-se como decorrentes da exportacdo para
efeito da imunidade do art. 149, § 2°, I, da Constituicdo
Federal.

VIIIF — Assenta esta Suprema Corte a tese da
inconstitucionalidade da incidéncia da contribuicdo ao PIS e
da COFINS ndo cumulativas sobre os valores auferidos por
empresa exportadora em razdo da transferéncia a terceiros de
créditos de ICMS.

IX — Auséncia de afronta aos arts. 155, § 2°, X, 149, § 2° I, 150,
$06° e 195, caput e inciso I, “b”, da Constitui¢do Federal.

Recurso extraordinario conhecido e ndo provido, aplicando-se
aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o
art. 543B, § 3°, do CPC.

(Rel. Min. Rosa Weber, RE 606107 / RS, Publicagdo:
25/11/2013, DJE n° 231, Transito em julgado: 05/12/2013)

J& com relacdo ao ressarcimento de crédito presumido de IPI, como ja ¢ do
conhecimento deste Colegiado, o alargamento da base de calculo do PIS/Cofins estimado nesta
sistematica foi considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, quando da
apreciacao do Recurso Extraordinario - RE n°® 585235/MG (DJe 27-11-2008), julgado sob a
sistematica de repercussdo geral, sendo, portanto, de aplicagdo obrigatdria por este Colegiado,
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nos termos do art. 62, § 2° do atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais. Confira-se a ementa do julgado:

EMENTA: RECURSO. Extraordinario. Tributo. Contribuicdo
social. PIS. COFINS

Alargamento da base de cdlculo. Art. 3°, § 1° da Lei n®9.718/98.
Inconstitucionalidade.  Precedentes do Plendrio (RE n°
346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVAO, DJ de 1°9.2006;
REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min.
MARCO AURELIO, DJ de 15.8.2006) Repercussio Geral do
tema. Reconhecimento pelo Plendrio. Recurso improvido. E
inconstitucional a ampliacdo da base de cadlculo do PIS e da
COFINS, prevista no art. 3°, § 1° da Lei n®9.718/98.

Decisdo: O Tribunal, por unanimidade, resolveu questdo de
ordem no sentido de reconhecer a repercussdo geral da questdo
constitucional, reafirmar a jurisprudéncia do Tribunal acerca da
inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da Lei
9.718/98 e negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional,
tudo nos termos do voto do Relator. Vencido, parcialmente, o
Senhor Ministro Marco Aurélio, que entendia ser necessaria a
inclusdo do processo em pauta. Em seguida, o Tribunal, por
maioria,aprovou proposta do Relator para edi¢do de sumula
vinculante sobre o tema, e cujo teor serd deliberado nas
proximas sessoes, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, que
reconhecia a necessidade de encaminhamento da proposta a
Comissdo de
Jurisprudéncia. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes.
Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello, a
Senhora Ministra Ellen Gracie e, neste julgamento, o Senhor
Ministro Joaquim Barbosa. Plendario, 10.09.2008.

Considerando-se, pois, a inconstitucionalidade do §1° do art. 3°, Lei n® 9.718,
de 1998, ou seja, entendendo-se que o termo "faturamento", nesse contexto, deve ser
considerado apenas como decorrente da venda de mercadorias e da prestacao de servigos, os
valores obtidos com o ressarcimento de crédito presumido de IPI e com a cessdo de crédito de
ICMS nao integram a base de calculo do PIS cumulativo.

E, em que pese haver decisdes administrativas em contrario, tampouco
devem integrar a base de célculo do PIS no regime ndo cumulativo.

Como se sabe, o crédito presumido do IPI de que trata a Lei n° 9.363, de
1996, tem como objetivo retirar os custos vinculados ao PIS/Cofins sobre o insumos utilizados
no produto exportado.

Nesse contexto, para a jurisprudéncia consolidada do Superior Tribunal de
Justi¢a - STJ, a quem cabe, como se sabe, a tarefa de uniformizar a interpretacio de lei federal
(no caso, como se vera, ndo se trata de meros precedentes jurisprudenciais), o crédito assim
ressarcido ndo poderia ser incluido na base de calculo do PIS/Cofins, ou porque tem natureza
de recuperacio de custos, ou porque configuraria receita decorrente de exportacio,



imune ao pagamento dessas contribui¢des, entendimento ao qual passo a aderir. Confiram-se
as seguintes ementas de algumas de suas decisoes a respeito do tema:

PROCESSUAL ClvViL E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BASE DE
CALCULO DO PIS/PASEP, COFINS, CSSL E IRPJ. INCLUSAO
DE VALORES RELATIVOS A CREDITO FICTO (PRESUMIDO)
DE [Pl ILEGITIMIDADE. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O incentivo fiscal do crédito ficto de IPI, por sua propria
natureza, promove ganhos ds empresas que operam no Setor
beneficiado, na exata medida em que - e, precisamente, porque
- reduz o volume da obrigacdo tributiria. A menor arrecadagdo
de tributos, portanto, nio é um efeito colateral indesejivel da
medida, e, sim, o seu legitimo propdosito.

2. A inclusdo de valores relativos a créditos fictos de IPI na base
de calculo do IRPJ e da CSLL teria o conddo de esvaziar, ou
quase, a utilidade do instituto, assim anulando, ou quase, o
objetivo da politica fiscal desoneradora, que é aliviar a carga
tributdria, isso porque o crédito ficto de IPI se destina a
ressarcir custos suportados indiretamente pela empresa
exportadora, na compra de matérias-primas e insumos no
mercado interno, submetidos que foram a tributagdo que ndo
incide no caso de vendas destinadas ao Exterior, inviabilizando
o procedimento compensatorio.

3. A se considerar como renda a parcela que apenas neutraliza a
tributagdo relativa a operagdo interna, a fim de que ela ndo
comprometa operagoes internacionais, as empresas brasileiras
tentariam exportar tributos, em vez de produtos, em prejuizo da
sua rentabilidade, da sua participagdo no mercado global ou,
mais provavelmente, de ambos, cuidando-se de interpretagdo
que, por subverter a propria norma-objeto, deve ser afastada em
prol da sistematicidade do ordenamento juridico.

4. Assim, para a pessoa juridica produtora e exportadora de
mercadorias nacionais, os créditos fictos de IPI efetivamente
nao devem ser incluidos da base de cdlculo do PIS/PASEP, da
COFINS, da CSLL ou do IRPJ. Precedentes: REsp.
1.210.941/RS, Rel. Min. BENEDITO GONGCALVES, Rel. p/
Acorddo Min. NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, DJe
14.11.2014; AgRg no REsp. 1.227.519/RS, Rel. Min. BENEDITO
GONCALVES, DJe 7.4.2015.

5. Agravo Regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL
desprovido.

(AgRg no REsp 1210679 / RS, Rel. Ministro NAPOLEAO
NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em
21/06/2016, DJe 29/06/2016)
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TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CREDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE
CALCULO. IRPJ E CSSL. INCIDENCIA.

1. O crédito presumido de IPI, previsto na Lei n. 9.363/96, ndo
compoe a base de cdlculo da contribuicao ao PIS e a Cofins.
Integra, todavia, a base de calculo do IRPJ e da CSSL, ante a
auséncia de autoriza¢do expressa de dedug¢do ou subtragdo.
Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1210679 / RS, Rel. Ministro NAPOLEAO
NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 21/06/2016,
DJe 29/06/2016)

TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.CREDITO PRESUMIDO DO IPI. EXCLUSAO DA
BASE DE CALCULO DO PIS E DA COFINS. AGRAVO NAO
PROVIDO.

1. "E pacifico o entendimento do STJ sobre a nio incidéncia de
COFINS/PIS tanto sobre o crédito presumido do IPI quanto
sobre os insumos empregados na industrializacdo de produtos
exportados' (REsp 1.130.033/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA,
Segunda Turma).

2. Agravo regimental ndo provido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1316375 / PR, Rel. Ministro OG
FERNANDES, Primeira Turma, julgado em 26/05/2015, Dle
12/06/2015)

TRIBUTARIO. CONTRIBUICA~O.’ PIS. COFINS. BASE DE
CALCULO. INCLUSAO DO CREDITO PRESUMIDO DO IPI
(LEI N. 9.363/96). IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudéncia desta Corte firmou seu entendimento no
sentido de que as exacées relativas ao PIS e a Cofins ndo
incidem sobre os valores correspondentes ao crédito presumido
do IPI, instituido pela Lei n. 9.363/96.

2. Precedentes: REsp 1130033/SC, Rel. Min. Castro Meira,
Segunda Turma, DJe 16.12.2009;, AgRg no REsp 1059829/SC,
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.11.2008;
REsp 807.130/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma,
DJe 21.10.2008;, e REsp 1025833/RS, Rel. Min. Francisco
Falcdo, Primeira Turma, DJe 17.11.2008.



3. Ademais, "ainda que se considerasse receita, incabivel a
inclusdo do crédito presumido do IPI na base de cdlculo do PIS
e da COFINS porque as receitas decorrentes de exportacoes
sdo isentas dessas contribuicées” (REsp 807.130/SC, Rel. Min.
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 21.10.2008).

4. Agravo regimental ndo provido.

(AgRg no REsp 1075961/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
07/10/2010, DJe 25/10/2010)

TRIBUTARIO. CREDITO PRESUMIDO DO IPI DECORRENTE
DE EXPORTACOES. NAO INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO DO PIS E DA COFINS. REGRAS DO CODIGO
CIVIL  SOBRE  IMPUTACAO DO  PAGAMENTO.
COMPENSACAO TRIBUTARIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A pretensdo da contribuinte — de que a amortizagdo da divida
da Fazenda Publica seja realizada primeiro sobre os juros e,
somente depois, sobre o principal do crédito, mediante
compensagdo — ndo esta amparada pelo art. 354 do CC e ndo
existe previsdo de que esse dispositivo possa, no caso, ser
aplicado subsidiariamente.

2. E pacifico o entendimento do STJ sobre a néo incidéncia de
COFINS/PIS tanto sobre o crédito presumido do IPI quanto
sobre os insumos empregados na industrializacdo de produtos
exportados. Precedentes.

3. Recursos especiais ndo providos.

(REsp 1130033/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 16/12/2009)

TRIBUTARIO — CREDITO PRESUMIDO DO IPI — LEIS
9.363/96 E 10.276/2001 — NATUREZA JURIDICA - NAO
INCLUSAO NA BASE DE CALCULO DO PIS E COFINS.

1. O STJ e o STF ja definiram que: a) a base de cadlculo do PIS e
da COFINS ¢é o faturamento, que equivale a receita bruta,
resultado da venda de bens e servigos pela empresa; b) a Lei
9.718/98, ao ampliar a base de cdlculo do PIS e da COFINS e
criar novo conceito para o termo "faturamento", para fins de
incidéncia da COFINS, com o objetivo de abranger todas as
receitas auferidas pela pessoa juridica, invadiu a esfera da
defini¢do do direito privado,

¢) a nogdo de faturamento inscrita no art. 195, I, da CF/1988 (na
redacdo anterior a EC 20/98) ndo autoriza a incidéncia
tributaria sobre a totalidade das receitas auferidas pelos
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contribuintes, ndo sendo possivel a convalidagdo posterior de tal
imposi¢ado, ainda que por for¢a da promulgacgdo da EC 20/98;

d) é inconstitucional o § 1°do art. 3°da Lei n°9.718/98 (base de
calculo do PIS e da COFINS), o que impede a incidéncia do
tributo sobre as receitas até entdo ndo compreendidas no
conceito de faturamento da LC n° 70/91;

e) desnecessaria, no caso especifico, lei complementar para a
majora¢do da aliquota da COFINS, cuja institui¢do se dera com
base no art. 195, I, da Carta Magna.

2. O legislador, com o crédito presumido do IPI, buscou
incentivar as exportagoes, ressarcindo as contribui¢oes de PIS e
de COFINS embutidas no prego das matérias-primas, produtos
intermediarios e materiais de embalagem adquiridos pelo
fabricante para a industrializa¢do de produtos exportados. O
produtor-exportador apropria-se de créditos do IPI que serdo
descontados, na conta grdfica da empresa, dos valores devidos a
titulo de IPI.

3. O crédito presumido do IPI tem natureza juridica de
beneficio fiscal, ndo se constituindo receita, seja do ponto de
vista economico-financeiro, seja do ponto de vista contabil,
devendo ser contabilizado como "Recuperacio de Custos'".
Portanto, ndo pode integrar a base de cdlculo do PIS e da
COFINS.

3. Ainda que se considerasse receita, incabivel a inclusdo do
crédito presumido do IPI na base de calculo do PIS e da
COFINS porque as receitas decorrentes de exportagoes sdo
isentas dessas contribuicoes.

4. Recurso especial ndo provido.

(REsp 807130/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2008, DJe 21/10/2008)

Ora, como facilmente se pode perceber, as razdes de decidir que embasaram
os acordaos proferidos pelo STJ sdo perfeitamente aplicdveis para também autorizar a
exclusdo, da base de célculo do PIS/Cofins, do crédito presumido do IPI de que trata a Lei n°
9.363/1996, independentemente do regime de apuracao das contribuicdes.

Isso porque, ndo fosse pelo entendimento de que constitui mera recuperacao
de custos, a tese de que o referido crédito presumido de IPI configura receita decorrente de
exportacio — imune, portanto, ao pagamento do PIS/Cofins —, foi o fundamento utilizado pelo
STF ao decidir matérias que, a nosso sentir, se afiguram assemelhadas e, por isso mesmo,
devem nortear futuras decisdes sobre a matéria em analise (afinal, conforme conhecido
brocardo juridico, onde a mesma razdo, deve-se aplicar o mesmo direito). Refiro-me,
especificamente, a cessao de crédito de ICMS - Exportagdo, conforme decisdo ja aqui referida,
e a variagdo cambial positiva em operacdes de exportagdo, consoante aresto proferido na
sistematica da repercussdo geral, cuja ementa se passa a transcrever:



EMENTA RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTARIO. IMUNIDADE.HERMENEUTICA.
CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO INCIDENCIA.
TELEOLOGIA DA NORMA. VARIACAO CAMBIAL POSITIVA.
OPERACAO DE EXPORTACAO. I - Esta Suprema Corte, nas
inumeras oportunidades em que debatida a questio da
hermenéutica constitucional aplicada ao tema
das imunidades, adotou a interpretacao teleologica do instituto,
a emprestar-lhe abrangéncia maior, com escopo de assegurar a
norma supralegal mdxima efetividade. 11 - O contrato de
cambio constitui negocio inerente dexportacdo, diretamente
associado aos negocios realizados em moeda estrangeira.
Consubstancia etapa inafastavel do processo de exportagdo de
bens e servigos, pois todas as transa¢oes com residentes no
exterior pressupoem a efetivagdo de uma
operacdocambial, consistente na troca de moedas. Il — O
legislador constituinte - ao contemplar na redagdo do art. 149, §
2° 1, da Lei Maior as ‘receitas decorrentes de exportacio” -
conferiu maior amplitude a desoneragdo constitucional,
suprimindo do alcance da competéncia impositiva federal todas
as receitas que resultem da exportagdo, que nela encontrem a
sua causa, representando consequéncias financeiras do negocio
Jjuridico de compra e venda internacional. A inten¢do plasmada
na Carta Politica ¢ a de desonerar asexportagoes por completo,
a fim de que as empresas brasileiras ndo sejam coagidas a
exportarem os tributos que, de outra forma, onerariam as
operacgoes de exportagdo, quer de modo direto, quer indireto. IV
- Consideram-se receitas decorrentes de exportacdo as receitas
das varia¢des cambiais ativas, a atrair a aplicacdo da regra
de imunidade e afastar a incidéncia da contribuicdo ao PIS e
da COFINS. V - Assenta esta Suprema Corte, ao exame do
leading case, a tese da inconstitucionalidade da incidéncia da
contribuicdo ao PIS e da COFINS sobre a receita decorrente
da variagdo  cambial positiva  obtida  nas  operagoes
de exportagdo de produtos. VI - Auséncia de afronta aos arts.
149, § 2° I, e 150, § 6° da Constituicdo Federal. Recurso
extraordinario conhecido e ndo provido, aplicando-se aos
recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art.
543-B, § 3° do CPC.

(RE 627815/ PR , rel. Min. Rosa Weber, DJe-192 30-09-2013).

Por fim, cabe assinalar, embora por maioria de votos, esta mesma Turma ja
chegou ao mesmo entendimento. Nos embargos que integraram o acorddo anteriormente
prolatado, assim se decidiu (na tese aqui adotada, o relator dos embargos foi vencido no
acérdao embargado):

Crédito Presumido de IPI. Natureza Juridica. Ndo Inclusdo na
Base de Calculo do PIS e da Cofins.

O crédito presumido do IPI tem natureza juridica de beneficio
fiscal, ndo se constituindo em receita, seja do ponto de vista
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economico-financeiro, seja do ponto de vista contabil, devendo
ser contabilizado como "Recupera¢do de Custos". Portanto, ndo
pode integrar a base de calculo do PIS e da Cofins.

Recurso Especial da Contribuinte Parcialmente Provido.
Embargos Providos.

(CSRF/3* Turma, rel. Henrique Pinheiro Torres, Acorddo n°
9303-003.405 — 3* Turma, de 26 de janeiro de 2016)

Ante o exposto, conheco do recurso especial interposto pela Fazenda
Nacional e nego-lhe provimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza



